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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 3 

 
GRUPO I – DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 1
 

No exercício do poder de polícia, uma sociedade de economia mista pode aplicar sanções pecuniárias e praticar 

atos fiscalizatórios? Justifique sua resposta. 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 3 

 
GRUPO I – DIREITO CIVIL 

 

QUESTÃO 2
 

Discorra, de maneira fundamentada, sobre o instituto da usucapião, indicando qual é a distinção legal entre a 

usucapião ordinária e extraordinária, inclusive em suas hipóteses de tempo reduzido, de bens imóveis. 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 3 

 
GRUPO I – DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO 3
 

  Os direitos fundamentais representam o centro axiológico das Constituições 
modernas. Exemplo disso é o amplo catálogo de direitos previstos pela Constituição 
Federal de 1988 e a expressa previsão, no art. 5.º, parágrafo 1.º, da aplicabilidade 
imediata das “normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais”. 

 
 

 

Com base nessa afirmação, explique a diferença entre a eficácia vertical e horizontal dos direitos fundamentais, 

discorrendo, ainda, sobre a discussão doutrinária no que toca ao papel da legislação infraconstitucional na 

eficácia horizontal. 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 3 

 
GRUPO I – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 4
 

Cite as situações que, de acordo com o Código de Processo Civil vigente, acarretam a cessação da eficácia da 

tutela cautelar concedida em caráter antecedente. 

 

 

 

 

 
 

 


